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DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS 



1. Maria e Joana, estudiosas do direito constitucional, travaram intenso debate a 
respeito do direito à igualdade. Maria defendia que, no Estado de Direito, a
igualdade formal se identifica com a igualdade material, não sendo possível que
a lei trate as pessoas de modo diferenciado, independente das razões que
possem embasar essa medida. Joana, por usa vez, defendia que as ações
afirmativas rompem com a igualdade formal com o objetivo de construir a
igualdade material. À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que:
a) Maria está totalmente certa, pois o Estado de Direito não se compatibiliza com 
a acepção de pessoas, de modo que todos devem ser alcançados por bônus e 
ônus idênticos, enquanto Joana está totalmente errada por adotar premissa 
distinta. 
b) Maria e Joana estão totalmente erradas, pois a ordem jurídica não reconhece 
a dicotomia entre igualdade formal e igualdade material, bem como porque 
as ações afirmativas buscam declarar a juridicidade de situações já existentes. 
c) Maria e Joana estão certas ou erradas conforme o referencial de 
proporcionalidade, de modo que restrições e concessões à esfera jurídica 
individual não podem ultrapassar o estritamente necessário. 
d) Maria e Joana estão totalmente certas, pois a igualdade formal e a igualdade 
material caminham juntas, enquanto as ações afirmativas aperfeiçoam a 
primeira para a construção da segunda. 
e) Joana está totalmente certa, pois a construção da igualdade material, por
meio de ações afirmativas, passa por uma desigualdade formal, indicativo de
que Maria está totalmente errada. 



2. Em razão da crise financeira que assolava sua região, João estava muito 
preocupado pelo fato de não estar conseguindo pagar uma série de dívidas, o 
que, a seu ver, poderia acarretar a sua prisão. Por tal razão, consultou um 
advogado, que o informou corretamente que a decretação da prisão civil por 
dívida 
a) Não é admitida, em nenhuma hipótese, pela ordem constitucional brasileira. 
b) Só é admitida na hipótese de inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia. 
c) Só é admitida na hipótese de inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e na do depositário infiel. 
d) Só é admitida nas hipóteses em que haja ordem judicial específica para o 
pagamento da dívida, qualquer que seja sua origem. 
e) Só é admitida na hipótese de inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia, na do depositário infiel e na hipótese de abandono 
material de idosos. 
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3. A respeito dos direitos fundamentais, assinale a alternativa correta à luz da 
Constituição. 
a) No processo, são inadmissíveis provas obtidas por meio ilícito. 
b) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político. 
c) As normas definidoras de direitos fundamentais exigem lei para sua 
aplicação. 
d) A lei pode excluir a proteção à participação individual em obras coletivas. 
e) Uma associação pode ser diretamente dissolvida pelo Poder Executivo. 



4. Maria almejava exercer determinada prerrogativa inerente à nacionalidade 
brasileira, qual deveria ser detalhada em lei editada pelo Congresso Nacional. 
Não obstante o passar dos anos, persistia a omissão do Poder Legislativo, o que 
impedia a fruição dessa prerrogativa. Por tal razão, Maria procurou um 
advogado e disse que queria ajuizar a ação constitucional cabível para essa 
espécie de situação. O advogado respondeu corretamente que essa ação é 
a) A arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
b) A ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
c) A reclamação constitucional. 
d) O mandado de segurança. 
e) O mandado de injunção. 

5. Os policiais Lúcio, Anderson e Cláudio depararam-se com as seguintes 
situações no exercício da sua atividade profissional. 
• Lúcio estava diante de uma residência, durante a noite, quando constatou que 
um dos residentes estava em flagrante delito, mas Lúcio não disponha de 
mandado de prisão contra nenhum residente do imóvel. 
• Anderson estava diante de uma residência, durante o dia, quando o único 
morador do imóvel necessitava da prestação de socorro. 
• Cláudio estava diante de uma residência, durante a noite, com mandado de 
prisão para o morador. Nessas situações hipotéticas, mesmo sem o 
consentimento do morador, poderão entrar na residência. 
a) Lúcio, Anderson e Cláudio 
b) Somente Anderson e Cláudio 
c) Somente Lúcio e Anderson 
d) Somente Lúcio e Cláudio 

6. De acordo com a CF, são gratuitas as ações de 
a) Mandado de segurança e mandado de injunção. 
b) Habeas corpus e mandado de injunção 
c) Habeas data e mandado de segurança 
d) Habeas corpus e habeas data. 
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7. O racismo, a tortura e o tráfico ilícito de drogas são crimes:
a) Inafiançáveis 
b) Imprescritíveis 
c) Punidos com a pena de morte 
d) Punidos com a pena de banimento 
e) Punidos com a pena de trabalhos forçados 
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GABARITO


1. E 
2. B 
3. B 
4. E 
5. C 
6. D 
7. A 
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